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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO MOACIR MADEIRA GONCALVES - SUCESSÃO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO. SUCESSORES. 
HABILITAÇÃO. PROCESSO DE EXECUÇÃO. AUTORIZAÇÃO. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO DOS DEPENDENTES. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta Corte segundo a 
qual o falecimento do servidor público, em momento anterior ao processo de execução, 
autoriza a habilitação de seus sucessores, sendo válidos os atos processuais 
praticados, salvo comprovada má-fé, não ocorrendo, ademais, a prescrição da 
pretensão executória, por ausência de previsão legal.
III – Os sindicatos podem, na execução de título judicial, substituir os dependentes do 
servidor público falecido. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO. SUCESSORES. 
HABILITAÇÃO. PROCESSO DE EXECUÇÃO. AUTORIZAÇÃO. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO DOS DEPENDENTES. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta Corte segundo a 
qual o falecimento do servidor público, em momento anterior ao processo de execução, 
autoriza a habilitação de seus sucessores, sendo válidos os atos processuais 
praticados, salvo comprovada má-fé, não ocorrendo, ademais, a prescrição da 
pretensão executória, por ausência de previsão legal.
III – Os sindicatos podem, na execução de título judicial, substituir os dependentes do 
servidor público falecido. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão acerca de 
questão relevante para o deslinde da controvérsia e, portanto, de ofensa ao art. 1.022 
do Código de Processo Civil, bem como na consonância do acórdão recorrido com a 
orientação desta Corte, segundo a qual a morte do autor antes do processo de 
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execução autoriza a habilitação dos sucessores, salvo comprovada má-fé.
Sustenta o Agravante, em síntese, que se o óbito do servidor ocorreu no 

curso da ação de conhecimento, não é possível o ajuizamento da execução pelo ente 
sindical, ao argumento de que "a Constituição não estende às entidades de classe em 
geral o poder de substituir espólios para perquirir seus direitos creditórios" (fl. 558e).

Segundo aduz, ainda, a "legitimação extraordinária assegurada ao sindicato, 
para que este atue na defesa dos interesses dos seus substituídos, não se projeta para 
a fase de execução ou de cumprimento da sentença coletiva em proveito dos 
sucessores dos substituídos falecidos, exceto no caso de pensionistas, que preservam 
direitos decorrentes do vínculo que justifica a pretensão deduzida na ação principal, 
pois, em regra, com a morte cessa a substituição, restando aos demais sucessores o 
direito de, em nome próprio, buscarem a satisfação da obrigação imposta pelo título 
executivo, após comprovada a sua legitimidade, em procedimento de habilitação, de 
acordo com o art. 687, do CPC/2015"  (fl. 556e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 563/569e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto verifico que o acórdão recorrido 
está em consonância com a orientação desta Corte segundo a qual o falecimento do 
servidor público, em momento anterior ao processo de execução, autoriza a habilitação 
de seus sucessores, sendo válidos os atos processuais praticados, salvo comprovada 
má-fé, não ocorrendo, ademais, a prescrição da pretensão executória, por ausência de 
previsão legal:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
ÓBITO DO AUTOR NA FASE DE CONHECIMENTO. HABILITAÇÃO 
DOS HERDEIROS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. SUSPENSÃO 
IMEDIATA DO PROCESSO. EFICÁCIA EX TUNC. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 

Documento eletrônico VDA33253851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 03/08/2022 15:43:48
Código de Controle do Documento: 35298270-3af5-4204-92b8-c6e4826502e6



Código de Processo Civil de 2015.
II - Cinge-se a controvérsia à análise da prescrição da pretensão 
executória de herdeiros do autor falecido na fase de conhecimento, tendo 
sido formulado pedido de habilitação após o trânsito em julgado. O 
tribunal de origem, considerando não ter notícias acerca da suspensão do 
processo, concluiu que o prazo prescricional de cinco anos começa a fluir 
a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, encontrando-se 
prescrita, portanto, a pretensão.
III - Consoante a doutrina e a jurisprudência, ocorrendo a morte de uma 
das partes, a suspensão do processo é imediata, reputando-se inválidos 
os atos praticados após o evento, com exceção daqueles de natureza 
urgente, que não possam esperar a conclusão da habilitação, embora 
seja possível a ratificação pelos sucessores.
IV - A suspensão do processo opera-se retroativamente, com efeitos ex 
tunc, porquanto é meramente declaratório o reconhecimento do evento 
morte, a partir de quando a parte ficou privada da faculdade de exercer 
plenamente sua defesa, não podendo ser prejudicada pela não 
comunicação imediata do fato ao juiz.
V - Não ocorrência da prescrição da pretensão executória por ausência de 
previsão legal, sendo inaplicável o instituto da prescrição intercorrente a 
fim de limitar a habilitação dos sucessores.
VI - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.657.663/PE, Relatora Ministra Regina Helena Costa, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17.08.2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CARACTERIZADA. AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA PELO 
SINDICATO. EXECUÇÃO. PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. ÓBITO 
DO SERVIDOR NO CURSO DA AÇÃO. HABILITAÇÃO DA 
PENSIONISTA. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE DO SINDICATO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada por Antônio dos 
Santos, substituído processualmente pelo SINDIFISCO NACIONAL - 
Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal - contra a 
União, objetivando desconstituir, com fulcro no art. 966, VIII, do 
CPC/2015, acórdão proferido pela 3a Turma do TRF da 5ª Região, em 
adequação da incidência do reajuste de 28,86% sobre a RAV.
2. O Tribunal a quo extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, em 
face de suposta ausência de capacidade postulatória, ocorrida pelo óbito 
do substituído antes da propositura da Ação Rescisória.
3. Não se configura a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 
apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que entendeu 
aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.
4. O Superior Tribunal de Justiça, "em sintonia com a orientação emanada 
do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, considera que o Sindicato 
detém legitimidade, nos termos do art. 8º, III, da CF/88, para atuar como 
substituto processual de seus filiados, independentemente de autorização 
expressa do associado, no processo de conhecimento e também durante 
a execução do julgado. Nesse sentido: STJ, EREsp 1.103.434/ RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 29/08/2011" 
(AgRg no REsp 1.085.995/RS, Ministra Assusete Magalhães, Sexta 
Turma, DJe 7/8/2013).
5. Da mesma forma, o STJ o possui entendimento de que é razoável 
considerar que o sindicato tem legitimidade ativa para substituir a 
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pensionista diante da natureza do vínculo que a pensão gera em relação 
à viúva do servidor, devendo esta ser incluída, portanto, na categoria 
representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva filiação à 
entidade.
6. Recurso Especial do Sindicato parcialmente provido para, reformando o 
aresto recorrido, reconhecer a legitimidade ativa da parte ora recorrente 
para substituir a pensionista do servidor falecido, e determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que dê prosseguimento à Ação 
Rescisória, julgando-a como entender de direito. Julgo prejudicado o 
Recurso Especial da União.
(REsp 1.769.366/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 12.03.2019).
 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.921.299/PE, Relator Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10.05.2022; e AgInt no AREsp n. 
1.899.602/PE, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
30.03.2022.

A par disso, igualmente na linha de entendimento consolidado neste 
Tribunal Superior, os sindicatos podem, na execução de título judicial, substituir os 
dependentes do servidor público falecido, consoante espelha o precedente assim 
ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DO STF.
I – Este eg. Tribunal, por meio da jurisprudência da Corte Especial, já 
consolidou o entendimento no sentido de que a legitimidade extraordinária 
conferida pela Constituição da República aos Sindicatos, para defesa em 
juízo ou fora dele dos direitos e interesses coletivos ou individuais, 
independentemente de autorização expressa do associado, se estende à 
liquidação ou execução da decisão judicial, hipótese em que deverá 
particularizar a situação jurídica de cada qual dos substituídos (EREsp nº 
941.108/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 08/02/2010).
II – Entendimento também emanado pelo eg. Supremo Tribunal Federal: 
RE nºs 193.503/SP e 210.029/RS.
III - Embargos de divergência improvidos.
(EREsp n. 1.103.434/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 29/8/2011).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : PEDRO MOACIR MADEIRA GONCALVES - SUCESSÃO
RECORRIDO : TEREZINHA MARIA ANTUNES GONCALVES - SUCESSOR
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519

INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO MOACIR MADEIRA GONCALVES - SUCESSÃO
AGRAVADO : TEREZINHA MARIA ANTUNES GONCALVES - SUCESSOR
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519

BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967
INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de agosto de 2022
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